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PROGRAMA DE DISCIPLINA 

Disciplina Optativa. Linha 1. Políticas públicas de prestação jurisdicional e efetividade dos Direitos 

Fundamentais no Estado Democrático de Direito. 

4 créditos/15 encontros 

SÍLZIA ALVES CARVALHO – UFG/FD 

Acesso à Justiça como prestação jurisdicional formal e material e as políticas públicas de solução dos 

conflitos sociais por meio de metodologias consensuais e dialógicas. 

CONTEÚDO PROGRAMADO 

A prestação jurisdicional no Estado Democrático de Direito a partir da Constituição brasileira de 

1985. Acesso à Justiça. Justiça e processo. Procedimento e métodos de solução de conflitos.  

DESENVOLVIMENTO DO CURSO 

Durante o curso os problemas atinentes ao sistema de prestação de justiça serão objeto de discussões a 

partir do referencial teórico da abertura sistêmica e crítica do direito como uma área autônoma do 

conhecimento, considerando as transformações que marcaram o ingresso no Século XXI, as quais são 

reconhecidas como significativas para o direito.  

O pensamento jurídico a respeito das metodologias para a solução dos conflitos sociais deverá 

ultrapassar o sentido formal da resolução do processo, em um viés quantitativo com relação à 

eficiência e eficácia metodológica. Propõe-se a repensar a Teoria Geral do Processo a partir do 

instrumentalismo metodológico e da crítica sistêmica do direito. 

O acesso à justiça tem sido considerado uma garantia fundamental da pessoa no Estado Democrático 

de Direito, demandando a reforma da Constituição brasileira em 2004 e a consequente criação de um 

órgão para promover o aprimoramento administrativo do Poder Judiciário - o Conselho Nacional de 

Justiça, que entre outras atribuições é responsável pela definição das políticas públicas no ambiente do 

judiciário, a fim de assegurar o direito fundamental à prestação jurisdicional justa. O curso será 

orientado para a elaboração de conhecimentos teóricos e práticos que contribuam para o 

aperfeiçoamento das políticas públicas de prestação de justiça e de ações de revisão e aprimoramento 

da compreensão a respeito das metodologias consensuais para a solução de conflitos. 
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O método brainstorming será adotado na reelaboração da problematização e na construção crítica de 

possíveis soluções práticas, contudo fundamentadas nos conhecimentos teorizados a respeito dos 

temas propostos. 

UNIDADES TEMÁTICAS 

1 – O Direito processual no contexto do pensamento jurídico 

1.1 – O pensamento tradicional e o pensamento crítico sobre o processo. 

1.2 – Ciência, instrumentalismo e criticismo processual. 

1.3 – Sistema fechado, autopoiético ou aberto de processo. 

1.4 – Autonomia ontológica ou finalística do processo? 

 

2 –  O processo no contexto do pensamento liberal e do pensamento social 

 

2.1 – Estado Liberal, segurança jurídica e engenharia social. 

2.2 – Estado Social, acesso à justiça e políticas públicas. 

2.3 – Sociologização do processo e instrumetalidade metodológica. 

 

3 – Estado Democrático de Direito e processo. 

 

3.1 – Publicização e Constitucionalização do processo. 

3.2  - Privatização do processo e negócios jurídicos processuais 

3.3 – Acesso à justiça, formal e material. 

 

4 – Métodos de solução de conflitos. 

 

4.1 – Consensualidade, Dialogicidade e procedimentalismo. 

4.2 – Eficiência, eficácia, efetividade e celeridade. 

4.3 – Métodos Autocompositivos e Heterocompositivos.  

4.4 – Política judiciária de resolução de processos. 

5 – Processo e solução de conflitos sociais, ou resolução de demandas? O problema da entrega do 

“bem da vida” ou da realização da “paz social”.  

6 – Política pública de acesso à justiça, “Administração pública judiciária”, ou “jurisdicionado”? O 

problema da compreensão a respeito da “Justiça” no âmbito metodológico da processualidade. 
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CRONOGRAMA – Execução no 2º semestre de 2018. 

6ª FEIRA – DAS 14 horas às 18 horas – Faculdade de Direito - PPGDP 

AGOSTO: 10, 14, 24, 31. 

SETEMBRO: 14, 21, 28 

OUTUBRO: 5, 19, 26 

NOVEMBRO: 9, 16, 23,30 

DEZEMBRO: 7. 

PLANO DE AULAS 

Mês Unidade temática 
Agosto 1 – O Direito processual no contexto do 

pensamento jurídico. 
Setembro 2 – O processo no contexto do 

pensamento liberal e do pensamento 
social. 

Outubro 3 – Estado Democrático de Direito e 
processo. 

Novembro 4 – Métodos de solução de conflitos. 
Dezembro 5 – Processo e solução de conflitos 

sociais, ou resolução de demandas? O 
problema da entrega do “bem da vida” ou 
da realização da “paz social”.  
6 – Política pública de acesso à justiça, 
“Administração pública judiciária”, ou 
“jurisdicionado”? O problema da 
compreensão a respeito da “Justiça” no 
âmbito metodológico da processualidade. 
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